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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COLIDER

SEGUNDA VARA

GABINETE

Av. Costa e Silva, n. 73 – Centro – CEP 78500-000 – Fone/Fax: (66) 3541-1285

Ação civil pública nº: 98/2003.
Autor: Ministério Público do Estado de Mato Grosso.
Requerido: Município de Colíder/MT.
Vistos etc.

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso propôs a presente ação civil pública com pedido de liminar em desfavor do Município de Colíder/MT, ambos qualificados nos autos, alegando, em síntese, que o Poder Público Municipal está sendo omisso na disponibilização dos recursos materiais e humanos, necessários ao regular funcionamento do Conselho Tutelar local, prejudicando a tutela dos direitos das crianças e adolescentes.

Que apesar do Ministério Público ter notificado, em 22.04.2002, o Chefe do Poder Executivo Municipal para que promovesse o conserto do veículo destinado ao Conselho Tutelar, bem como que fornecesse àquele órgão, enquanto não realizado os reparos necessários, outro veículo para o exercício de suas funções, não houve qualquer providência, o que demonstraria inequivocamente que o respeito aos direitos da criança e do adolescente não é prioridade para a Administração Municipal.

Que, além disso, o Município de Colíder também não disponibiliza servidores para atuarem na parte administrativa (secretária/telefonista) do Conselho Tutelar, sendo que através do ofício 121/2001 o DD. Presidente do Conselho Tutelar relata a carência de recursos humanos.
Que, desta forma, o Conselho Tutelar de Colíder não tem sido capaz de cumprir todas as determinações legais a ele atribuídas por força do Estatuto da Criança e do Adolescente, tanto que o ofício nº 96/2002 esclarece que o órgão está impossibilitado de realizar qualquer diligência, seja no perímetro urbano, como na zona rural do Município.

Que, desde sua instituição no Município de Colíder, o Conselho Tutelar funciona com precariedade de meios materiais, financeiros e humanos, obrigando-o a atuação improvisada, quando não desastrada e desastrosa para a família e a criança, simplesmente porque a Administração Pública Municipal, na perversa economia de seus tostões, relega às crianças as migalhas do orçamento público, privando-as de recursos indispensáveis para a correta orientação e encaminhamento de soluções para os problemas decorrentes da convivência familiar e comunitária.

A inicial veio acompanhada dos documentos de p. 16/69.

A inicial foi recebida à p. 71, oportunidade em que, nos termos do artigo 2º da Lei nº 8.437/92, foi determinada a intimação do ente público requerido, cuja manifestação aportou à p. 74/78, acompanhada dos documentos de p. 79/167.

À p. 169/178, foi deferida a medida liminar determinando-se a designação de um servidor dos quadros do Município para exercer, de forma precária, suas funções junto ao Conselho Tutelar e a disponibilidade de um veículo em condições de uso e plenamente de acordo com as leis de trânsito exclusivamente para atender ao Conselho Tutelar, com fixação de astreintes.

Em sua contestação (p. 182/188), a demandada alega que de acordo com Lei Municipal é repassado 0,5% de suas receitas correntes para o funcionamento do Conselho Tutelar, sendo que esses valores estariam sendo mal gerenciados, utilizando-os na remuneração dos conselheiros tutelares. Por fim, requer a improcedência dos pedidos iniciais e revogação da liminar concedida.

A contestação veio acompanhada dos documentos de p. 189/200.

À p. 241, o demandado comunicou que foi colocado um veículo a disposição do Conselho Tutelar, juntamente com dois motoristas e uma secretária.

À p. 216/218, o requerido agravou da decisão que concedeu à liminar, obtendo efeito suspensivo da decisão junto ao TJ/MT.

A contestação mereceu impugnação, que foi apresentada à p. 237/239. 

O requerido informou os recursos que a Lei Orçamentária Municipal prevê para o Conselho Tutelar (p. 253/258) e que tais recursos estão sendo repassados e o Conselho Tutelar se manifestou dizendo que o estado de conservação do veículo, que foi colocado à disposição, é bom e que continuam prestando serviços dois motoristas e uma secretária (p. 259). 

Vieram-me conclusos.

É o relatório do necessário.

FUNDAMENTO E DECIDO.

Apenas para situar a questão, os autos versam sobre ação civil pública interposta pelo Ministério Público Estadual contra o Município de Colíder em que se pretende a condenação deste último a fornecer veículo em perfeitas condições de uso e trafegabilidade e com documentação regularizada junto ao DETRAN, em nome da Municipalidade, ao Conselho Tutelar de Colíder; destinar, em caráter definitivo, um servidor da Administração Pública Municipal para o desempenho das atividades administrativas do órgão e assegurar, de forma ininterrupta e sempre que se fizer necessário, o combustível e a manutenção necessários ao regular funcionamento do veículo destinado ao CTIA.
Primeiramente, cumpre-me destacar que a matéria posta à liça comporta julgamento imediato consoante artigo 330, I, do CPC, já que desnecessário produzir provas em audiência, razão pela qual, não havendo preliminares a serem analisadas ou nulidades a serem sanadas, passo a analisar diretamente o mérito.
O legislador do Estatuto da Criança e do Adolescente previu situações de que a incúria dos governantes e administradores atingiria o atendimento à criança e ao adolescente, havendo por bem, erigir tal atenção em prioridade absoluta ao dizer:

"Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência no atendimento nos serviços públicos e ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude." 

Da leitura de tal dispositivo de lei facilmente se percebe que o atendimento às necessidades, potenciais ou efetivas, de crianças e adolescentes é prioridade absoluta, sobrepondo-se a qualquer outra.

Sendo dever da Administração Municipal de Colíder/MT assegurar, com absoluta prioridade, a proteção, o socorro, o atendimento nos serviços públicos e de relevância pública, a execução de política pública social, bem como os recursos públicos relacionados à infância e à juventude, o não cumprimento desse dever enseja a intervenção judicial para que seja respeitada a ordem legal, propiciando aos destinatários do Estatuto da Criança e do Adolescente e à sociedade em geral, o restabelecimento de suas garantias e de seus direitos.

Não bastasse, vem o artigo 5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, e diz:

" Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais."

A dicção do artigo supracitado é clara e não suporta dúvida quanto à sua extensão. Se aos direitos fundamentais (vida, saúde, educação e etc.) são dispensadas preocupações e sanções, penais e administrativas, com maior razão deve ser feito respeitar e valer outros instrumentos legais que servem de garantidores da existência e manutenção dos direitos fundamentais.

Há uma Lei Municipal, de nº 1563/2004, que diz (p. 295/304):

“ART. 8º - A Política de atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente será garantida através dos seguintes órgãos:

...

III - Conselho Tutelar dos direitos da Criança e do Adolescente.”
Mais adiante, na citada Lei Municipal, consta que:

"ART. 19 – Compete aos Conselhos Tutelares zelar pelo atendimento dos Direitos de Crianças e Adolescentes, cumprindo as atribuições previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente"

Então, como é que direitos e garantias tão importantes podem ser exercitados ou protegidos se um dos órgãos de execução da política do Estatuto da Criança e do Adolescente não funciona ou funciona precariamente, em face das quase inexistentes condições de trabalho? Impossível, é a resposta!

O Conselho Tutelar, órgão de existência compulsória por prescrição legal, para desenvolver trabalhos eficientes na proteção da infância e da adolescência, não pode passar por dificuldades que um Município, ainda que de pequenez economia, pode e deve espargir.

O art. 131, do Estatuto da Criança e do Adolescente, sacramenta que:

"Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei."

O Conselho Tutelar não irá funcionar eficazmente, na defesa de todos os direitos da criança e do adolescente, se o Poder Público, no caso o Município de Colíder/MT, não proporciona, mesmo sendo obrigado por lei, condições mínimas de trabalho.
Pois bem. Volvendo os olhos para o caso concreto, alega o requerido, em sua peça de defesa, que efetua repasses mensalmente ao Conselho Tutelar, a fim de custear a manutenção do veículo, combustível e outras despesas necessárias, entretanto, tal verba esta sendo indevidamente utilizada para remuneração dos conselheiros tutelares e não para a finalidade que se destina.

Nesse passo, insta consignar a extrema relevância da atividade exercida pelo Conselho Tutelar em prol da sociedade, nos termos estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e Constituição Federal. A autonomia do Conselho Tutelar, incumbindo-lhe a tarefa de se auto-organizar, estabelecer suas normas, jornadas de trabalho, escalas de serviço e eventuais férias de seus membros, não retira a responsabilidade do Município em prover-lhe as condições materiais para a realização de seu ofício.

Assim sendo, determina o artigo 136, incisos I, II, VI, X e XI do Estatuto da Criança e do adolescente:

“Art. 136 - São atribuições do Conselho Tutelar: 
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no Art. 101, I a VII; 
II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no Art. 129, I a VII;

(...)
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, entre as previstas no Art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; 

(...)
X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no Art. 220, § 39, inciso II da Constituição Federal; 
XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder. 

Não prospera a alegação de que os conselheiros estariam utilizando os recursos para suas próprias remunerações contra a lei vez que, o próprio texto normativo municipal nº 288, de 15 de dezembro de 1992, em seus artigos 2º e 3º, estabelece que os membros titulares, seriam remunerados através da Lei Orçamentária Municipal para sua manutenção (p. 69).  

Destaco que, cuida-se da necessidade de aparelhar o Conselho Tutelar do Município de Colider com automóvel para o rotineiro deslocamento de crianças e adolescentes dentro da própria zona urbana, ou, até a zona rural. Conforme se desprende das informações contidas no comunicado de p. 65 ao ente público, era notável, ao menos até a época da propositura da presente ação, o total descaso deste, conforme se observa do trecho que ora transcrevo:

“...o veículo Fiat/Uno deste Conselho encontra-se em oficina mecânica, cujo conserto não foi previsto, tendo em vista que não disponibilizamos de condições financeiras para tal finalidade. Informamos ainda, que a partir desta data, este Conselho está impossibilitado de efetuar qualquer tipo de diligência, tanto no perímetro urbano como na zona rural”. – Sic.
É relevante, ainda, salientar a carência de servidores para atuarem na esfera administrativa (secretária/telefonista) do Conselho Tutelar, sendo que conforme documento de p. 61/62, mais uma vez ficou demonstrada omissão do requerido.

Verifica-se que, após inúmeras tentativas de resolver o problema diretamente com o Município, o Ministério Público interveio notificando-o, a fim de que fosse tomada alguma providência, entretanto, não obtendo êxito, conforme se verifica dos documentos de p. 19/21, 24/25 e 41.

Depreende-se, da simples leitura dos incisos VI do artigo 208 do Estatuto da Criança e do Adolescente que compete ao Estado, lato sensu, “as ações de responsabilidades por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não fornecimento ou oferta irregular de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem”.

Da mesma forma, o artigo 203 da Constituição Federal afirma a obrigação do Estado de prestar assistência social aos necessitados e de amparar as crianças e os adolescentes.

Nesse diapasão, não há dúvida de que compete ao Município de Colíder disponibilizar a estrutura adequada ao exercício das atribuições do Conselho Tutelar local, de forma a atender, prioritariamente, os direitos das crianças e dos adolescentes.

A legislação pertinente, Lei federal nº 8.069/90, em seu artigo 134, estabeleceu que:

“Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto a eventual remuneração de seus membros.

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.
Assim sendo, toda estrutura de funcionamento do Conselho Tutelar deverá ser providenciada pela Prefeitura Municipal, incluindo, também, as despesas de manutenção de pagamento de pessoal, material de escritório, equipamentos, veículo para atendimento tanto na zona urbana, como na zona rural e servidores que contribuam para o andamento da “máquina de proteção das crianças e adolescentes”.

A propósito do tema, vejam-se os seguintes julgados:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRETENSÃO DE OBRIGAR O MUNICÍPIO AO FORNECIMENTO IMEDIATO DE VEÍCULO, COM MOTORISTA, AO CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, E INCLUSÃO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE VERBA SUFICIENTE PARA TANTO. Sentença de 1º grau que extingue o processo por ausência superveniente de interesse, diante do fornecimento, pelo juízo, de veículo apreendido em crime. apelo. veículo fornecido com chassi. Apelação civil. Adulterado. Procedimento irregular que não tem o condão de obstacularizar a demanda. Necessidade de fornecimento de veículo oficial, com motorista habilitado. demanda subsistente. Anulação da sentença que se impõe. Art. 515, § 3º do CPC. Aplicabilidade à espécie. Matéria de direito. Procedência da demanda. Dever do município em prover o conselho tutelar de recursos mínimos para a realização de suas funções constitucionais. Imposição direta e expressa do "ECA" a impor inclusive a previsão de verba orçamentária para tanto. Artigo 134 do referido estatuto. "fumus boni iuris" e "periculum in mora" presentes. Concessão de tutela antecipada recursal que se mostra acertada. Recurso provido. Sentença anulada. Tutela antecipada recursal concedida. procedência da demanda”.(Apelação Civil- nº. 0517801-8-Tribunal de justiça do PR,  Relator: Rogério Ribas- Julgado em 16/02/2009). – Destaques não originais.
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. AÇÃO CÍVIL PÚBLICA. CONSELHO TUTELAR. FORNECIMENTO DE ESTRUTURA PARA O TRABALHO. É responsabilidade do Município disponibilizar condições de trabalho para o Conselho Tutelar, implementando políticas públicas de proteção ao direito de crianças e adolescentes, independentemente de previsão orçamentária, na esteira dos precedentes da Corte. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO”. (Agravo de Instrumento Nº 70023859390, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 31/07/2008) – Grifamos.
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. CONSELHO TUTELAR. MELHORAMENTOS. O Ministério Público tem legitimidade ativa para propor ação em prol de criança e adolescente. Cabível a antecipação dos efeitos da tutela contra o Poder Público. Adequada a determinação de reforma do imóvel e de aquisição de materiais de escritório e veículo, porquanto necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar. Adequada, da mesma forma, a determinação de priorização ao atendimento psicológico dos casos encaminhados pelo Conselho, em atenção ao princípio da máxima proteção”. NEGADO SEGUIMENTO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70013368261, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 08/06/2006). – Destacamos.
Por fim, cumpre registrar que o ente público voluntariamente (após concessão de liminar judicial) cumpriu tal medida, comunicando a este Juízo, conforme se verifica à p. 214. Por fim, consigno que o Conselho Tutelar informou que o estado de conservação do veículo é bom sendo feito a devida manutenção, quando necessário, e que estão prestando serviço dois motoristas, bem como uma secretária (p. 259). 

Ante o exposto, ACOLHO a pretensão deduzida na inicial e JULGO PROCEDENTE a presente Ação Civil Pública proposta por Ministério Público do Estado de Mato Grosso contra Município de Colíder/MT, e o faço para CONDENAR o requerido a:

1) FORNECER, ao Conselho Tutelar local, veículo em perfeitas condições de uso e de trafegabilidade e com documentação regularizada junto ao DETRAN, em nome da Municipalidade.
2) DESTINAR, em caráter definitivo, um (01) servidor da Administração Pública Municipal para desempenho das atividades administrativas do Conselho Tutelar.
3) ASSEGURAR, de forma ininterrupta e sempre que se fizer necessário, o combustível e a manutenção necessários ao regular funcionamento do veículo citado no item “1”, PROVIDENCIANDO carro reserva nas hipóteses e períodos em que a viatura oficial estiver sem condições de trafegabilidade.
4) Para o caso de descumprimento da presente, FIXO multa diária em R$ 2.000,00 (dois mil reais), que será revertida em prol do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Colíder (artigo 213, § 2º e 214, do ECA).


Em consequência, nos termos do inciso I do artigo 269 do CPC, DECLARO EXTINTO o feito COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

Sem custas, na forma do § 2º do artigo 141 da Lei nº 8.069/90.
Uma vez transcorrido o prazo para recurso voluntário, REMETAM-SE os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça para reexame necessário, na forma do artigo 475 do Código de Processo Civil.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

CIÊNCIA ao Ministério Público.

Colíder, 26 de junho de 2009.
Anna Paula Gomes de Freitas

Juíza de Direito
Anna Paula Gomes de Freitas

Juíza de Direito
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